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LEI ANTICORRUPÇÃO

Empresa vai pagar por
crime de funcionário
Foi regulamentada no
Estado a lei federal que
torna mais severa a
punição para crimes de
corrupção. Empresas
podem até pagar multa

Felipe Izar

O governo do Estado publi-
cou ontem, no Diário Ofi-
cial, decreto que regula-

menta no Espírito Santo a lei fede-
ral 12.846/2013, que combate cri-
mes de corrupção.

Com a regularização, além dos
funcionários autores de crimes
contra o patrimônio público, as
empresas onde eles trabalham po-
derão ser punidas.

O secretário estadual de Contro-
le e Transparência, Rogélio Amo-
rim, explicou o caso. “Essa é a
principal mudança na lei. Na anti-
ga, apenas o funcionário responsá-
vel pela irregularidade era inter-
pelado pela improbidade”, afir-
mou Amorim.

E completou: “Agora, a empresa
também responderá pelos atos do
funcionário, independente se ela
estiver certa ou errada. Uma com-
panhia, inclusive, pode ser penali-
zada em até 20% de seu fatura-
m e n t o.”

Amorim garantiu que a Lei Anti-
corrupção vai coibir a prática e di-
minuir a impunidade no Estado.
Segundo ele, as punições vão “me -
xer no bolso das empresas”, que
terão de criar recursos para que
seus funcionários não cometam ir-
re g u l a r i d a d e s.

O decreto funciona para validar
a Lei Nacional em âmbito esta-
dual. Isto é, permite que os ter-
mos determinados em 2013 de
forma geral estejam aptos a serem
aplicados no Estado, uma vez que
foram criados mecanismos – for -
ma de cálculo de multa, órgãos
responsáveis pelos processos –
para funcionamento em terras ca-
p i xa b a s.

Além do Espírito Santo, apenas
São Paulo, Tocantins e Paraná pu-
blicaram seus regulamentos para a
aplicação da Lei Anticorrupção,
que pune casos como o forneci-
mento de vantagem indevida a
empresas, contratos com o gover-
no fraudados, ou mesmo a inter-
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ROGÉLIO AMORIM diz que a Lei Anticorrupção vai diminuir a impunidade

A R Q U I VO / AT

CUNHA : em busca de apoiadores

Abono de R$ 700 no
Judiciário estadual

Após aprovar o pagamento de
abono de R$ 1.750 para os servi-
dores do Judiciário estadual na
última semana, o Tribunal de
Justiça do Espírito Santo (TJ-
ES), seguindo acordo firmado
entre os Poderes, votou novo
projeto para reduzir o valor para
R$ 700.

Esta será a mesma quantia pa-
ga aos servidores dos demais ór-
gãos, explicou o presidente da
Corte capixaba, desembargador
Sérgio Bizzotto. Somente no Ju-
diciário, serão quatro mil servi-
dores a receber o abono.

Na semana passada, após ser fi-
xado o valor anterior a ser enca-
minhado para a Assembleia Le-
gislativa, uma reunião com o go-
vernador Renato Casagrande
(PSB) já havia feito Bizzotto de-
sistir do valor anterior.

Casagrande havia justificado
na reunião que o Executivo não
conseguiria pagar o mesmo valor
proposto inicialmente pelo Tri-
bunal de Justiça.

“O valor não era compatível
com o escolhido pelos demais
Poderes e eles me provaram da
inviabilidade do abono naquele
parâmetro. Estou, então, sugerin-
do que o abono seja de R$ 700,
que é o mesmo que vai ser dado
pelo Executivo, Tribunal de Con-
tas, Legislativo e pela Procurado-
ria-Geral de Justiça”, explicou o
presidente do TJ-ES antes da vo-
tação do novo valor no Pleno da
Corte ontem.

EST U D O
Bizzotto ainda destacou que

estudo feito pela área técnica do
Tribunal de Justiça havia con-
cluído que era possível pagar o
abono de até R$ 2 mil.

Na última segunda-feira, o pre-
sidente da Assembleia Legislati-
va, Theodorico Ferraço (DEM),
já havia antecipado que o gover-
nador havia orientado os chefes
dos Poderes quanto ao valor do
abono natalino deste ano em
R$ 700.
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BIZZOTTO: “O valor não era compatível com o dos demais Poderes”

Dois juízes
tomam posse
no Tribunal
Eleitoral hoje

Os dois novos juízes que passa-
rão a compor o Tribunal Regional
Eleitoral (TRE-ES) pelos próxi-
mos dois anos, Helimar Pinto e
Aldary Nunes Junior, serão em-
possados nos respectivos cargos
em solenidade hoje, às 14h30, na
Corte eleitoral capixaba.

Eles foram escolhidos para in-
tegrar o TRE-ES pelo Tribunal
de Justiça do Espírito Santo (TJ-
ES), no último dia 1º.

Ambos vão ocupar as cadeiras
abertas com o término dos dois
biênios em que estiveram na
Corte eleitoral os juízes Júlio Cé-
sar Costa de Oliveira e Rachel
Durão Correia Lima.

O presidente do TRE-ES, de-
sembargador Álvaro Bourguig-
non, agradeceu na sessão de on-
tem do TJ-ES o trabalho exerci-
do pelos dois magistrados que es-
tiveram na Justiça eleitoral pelos
últimos quatro anos.

Bourguignon afirmou que logo
após a posse, Helimar Pinto e Al-
dary Nunes Junior já participam
da sessão de julgamento.

Eduardo Cunha
vem ao Estado
pedir votos à
bancada federal

O deputado federal e líder do
PMDB na Câmara dos Deputa-
dos, Eduardo Cunha, vem ao Es-
tado hoje em busca de votos.

Cunha, que se colocou como
candidato a presidente da Casa,
iniciou sua campanha, ontem,
em Cuiabá (MT), em busca de
votos dos partidos aliados que
participarão da eleição marcada
para 1º de fevereiro de 2015.

Hoje, às 14h30, na sede da Fe-
deração das Indústrias (Findes),
o parlamentar irá se reunir com
deputados federais do Estado,
atuais e eleitos, correligionários e
a p o i a d o re s.Eleição para definir lista tríplice de defensor-geral

Os defensores públicos do Espíri-
to Santo vão às urnas na próxima se-
gunda-feira para formar lista tríplice
para definição do novo defensor pú-
blico geral, que assumirá em feverei-
ro do próximo ano.

Fábio Ribeiro Bittencourt, Hum-
berto Carlos Nunes, Leonardo Grob-
bério Pinheiro, Leonardo Oggioni
Cavalcanti de Miranda e Severino

Ramos da Silva são os nomes que
estão na disputa.

Todos os 166 defensores públicos
em efetivo exercício da carreira po-
dem participar do processo eleitoral.
Cada um pode votar em até três can-
d i d at o s .

A urna de votação ficará na Sede
Administrativa da Defensoria Públi-
ca do Espírito Santo, localizada na

Praça Manoel Silvino Monjardim,
54, centro de Vitória.

Os três candidatos mais votados
vão compor a lista tríplice. Deles, ca-
berá ao governador escolher o novo
defensor público geral.

A posse no cargo está marcada
para 26 de fevereiro do ano que vem.
O mandato tem duração de dois
anos, permitida uma recondução.

rupção irregular de um processo
de licitação.

PODER
Outro ponto do decreto no Esta-

do que chamou a atenção de Amo-
rim foi o fato de a Secretaria de
Controle e Transparência (Secont)
ter ganhado mais poder.

“A secretaria poderá instaurar e
julgar casos que ocorram em qual-
quer outra secretaria do Estado. E
ainda avocar um processo de outra
pasta para corrigir determinada ir-
re g u l a r i d a d e ”, ressaltou.

A elaboração do decreto aconte-
ceu com contribuições de agentes
do governo, da sociedade civil e do
setor empresarial, a partir de um
grupo de trabalho constituído em
reunião do Conselho de Transpa-
rência, Prevenção e Combate à
Corrupção do Estado e sob a coor-
denação da Secont.

SAIBA MAIS

D e c re t o
> PU B LI CAD O ontem pelo governo do

Estado, o decreto permite que a Lei
Federal Anticorrupção esteja apta a
ser aplicada no Espírito Santo.

> APENAS São Paulo, Tocantins e Pa-
raná, além do Estado, já se organiza-
ram nesse sentido.

Punição
> A PRINCIPAL mudança da lei, que

agora passou a valer no Espírito San-
to, diz respeito a quem responde pelo
ato de corrupção.

> ANTERIORMENTE, apenas o funcio-
nário de uma empresa era interpela-
do por cometer improbidade. Agora,
a pessoa jurídica também responde
e pode receber multa de até 20% de
seu faturamento.
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